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As normas jurídicas brasileiras apresentam inúmeras definições e conceitos embutidos em seu 
texto. A identificação de conceitos em corpus normativos pode ter múltiplas aplicações, 
servindo, por exemplo, de subsídio para elaboração de glossários, tesauros ou ontologias de 
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domínio. O presente artigo exemplifica essa estratégia por meio da implementação de um 
processo de extração de definições que atendam a uma determinada fórmula linguística em 
um corpus com anotações morfossintáticas. 
Palavras-chave: Definição – extração automática. Legislação (Brasil). Inteligência artificial. 
EXAMPLE OF EXTRACTION OF DEFINITIONS IN ARTICULATED TEXT OF 
LEGAL WITH THE SUPPORT OF NATURAL LANGUAGE PROCESSING 
Brazilian laws present definitions or concepts embedded in their text. The extraction of concepts 
in normative corpus can have multiple applications, such as elaboration of glossaries, thesauri, 
or domain ontologies. Natural language processing technologies, based on artificial intelligence, 
enable the extraction of definitions of articulated texts from legal norms automatically. 
Keywords: Definition – Automatic Extraction. Legislation (Brazil). Artificial intelligence. 
EJEMPLO DE EXTRACCIÓN DE DEFINICIONES EN TEXTO ARTICULADO DE 
TEXTO LEGAL CON EL APOYO DE PROCESAMIENTO EN LENGUAJE NATURAL 
Las normas jurídicas brasileñas presentan innumerables definiciones y conceptos incrustados 
en su texto. La identificación de conceptos en corpus normativa puede tener múltiples 
aplicaciones, sirviendo, por ejemplo, de subsidio para la elaboración de glosarios, tesauros o 
ontologías de dominio. El presente artículo ejemplifica esta estrategia a través de la 
implementación de un proceso de extracción de definiciones que atiendan a una determinada 
fórmula lingüística en un corpus con anotaciones morfósintáticas. 
Palabra-claves: Definición - Extracción automática. Legislación (Brasil). Inteligencia artificial. 
1 INTRODUÇÃO 
Toda sociedade encontra uma maneira de regular o comportamento e a 
interação social de seus membros.  Países realizam essa regulação por meio de normas 
jurídicas.  A forma de redação dessas normas pode ter diretrizes baseadas na tradição 
ou costume; ou podem ter diretrizes escritas, como é o caso do Brasil, que possui a Lei 
Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998. Essa Lei Complementar estabelece 
diretrizes gerais sobre a articulação e a forma de redação, que deve ser objetiva, clara e 
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concisa para que o texto seja compreensível para os cidadãos que a devem obedecer. 
Mas ainda sobra muita liberdade de escrita para o legislador. 
As normas jurídicas possuem embutidos em seus textos diversas definições 
sobre aquilo que regulam. No Direito Penal esse princípio revela-se ainda mais 
essencial diante do inciso XXXIX do art. 5º da Constituição Federal, que estabelece que 
“não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal”. 
Por outro lado, registre-se ainda que o uso de definições em textos legislativos, 
principalmente no Direito Civil, não é pacífico. É conhecida a máxima presente no 
Digesto (50, 17, 202) e atribuída ao jurisconsulto Caio Prisco que assevera Omnis 
definitio in iure civili periculosa est; parum est enim, ut non subverti posset: “Toda 
definição no direito civil é perigosa pois são raras as que não podem ser subvertidas”, 
[Tradução nossa]. 
De todas as formas, o conhecimento do significado da mensagem deve ser o 
mesmo para o transmissor e para o receptor de uma mensagem, pois para atingir o 
objetivo final da comunicação, deve haver um “alinhamento terminológico” tal qual 
Batista (2011, p. 20) apresenta: 
Uma forma comum de se realizar esse alinhamento terminológico entre 
grupos interessados é a criação de um glossário próprio, reunindo os termos 
em comum utilizados pelo grupo, acompanhados de suas respectivas 
definições. O glossário é um instrumento de referência para todos tenham o 
mesmo entendimento ao empregar um termo, visando reduzir ruídos de 
comunicação e construir uma linguagem comum. 
A Lei Complementar nº 95, de 1998, no art. 7º, determina que o primeiro 
artigo do texto indicará o objeto da lei e o respectivo âmbito de aplicação. A legislação 
americana comporta-se de maneira diferente, o primeiro dispositivo apresenta as 
definições que serão utilizadas ao longo do texto. No caso brasileiro, torna-se mais 
trabalhoso a extração de definições que podem estar nos dispositivos iniciais ou em 
qualquer outro. Adicione-se a este quadro, o fato de o ordenamento jurídico brasileiro 
ser composto por milhares de normas jurídicas, e ainda ser formado por legislação das 
esferas federal, estadual/distrital e municipal. Ademais, há ainda as normas de 
hierarquia inferior publicadas pela Administração, que muitas vezes tem caráter 
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regulatório. A possibilidade de haver ambiguidade, e talvez até contradição, nos termos 
utilizados/regulados é enorme (ver Quadro 1). 
Quadro 1 – Exemplos de definição de idoso na legislação brasileira 
Fonte: Elaborado pelos Autores. 
Não obstante, as normas jurídicas, que a cada dia passam a regular cada vez 
mais os diversos aspectos da vida social, são terrenos férteis para se colher definições. 
Porém, o tamanho do universo do ordenamento jurídico brasileiro, a extração manual 
de definições seria uma tarefa dispendiosa. Este trabalho se  insere na tentativa de 
auxiliar o gestor da informação jurídica a extrair definições de textos de normas 
jurídicas para apoiar a elaboração de sistemas de organização do conhecimento, tais 
como, glossários, tesauros e ontologias. 
Após uma visão geral da metodologia proposta, nas seções seguintes, detalha-
se cada passo do processo de extração de definições. Na sequência, apresentam-se 
exemplos dos resultados obtidos com o método proposto, trabalhos correlatos e as 
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Jurisdição Norma Jurídica Idade Dispositivo
BR Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, com 
redação dada pela Lei nº 12.435, de 6 de julho 
de 2011
Com 65 anos Art. 20
BR Lei nº 8.842, de 4 de janeiro de 1994 (Política 
nacional do idoso)
Maior de 6 anos Art. 2º
GO Lei nº 13.463, de 31 de maio de 1999 (com a 
redação dada pela Lei nº 19.063, de 2015)
idade igual ou superior a 
60 anos
Art. 2º
RJ Lei nº 2.963, de 7 de janeiro de 2000 Maior que 65 anos Art. 1º, § 1º
BR Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003 
(Estatuto do Idoso)
Idade igual ou superior a 
60 anos
Art. 1º
BR/MS Portaria nº 2.528, de 19 de outubro de 2006, 
atualmente Portaria de Consolidação nº 2, de 
28 de setembro de 2017
Com 60 anos ou mais 
de idade
Item 1 do Anexo
SP/Barra Grande Lei nº 1.684, de 14 de outubro de 2013 Com mais de 65 anos 
de idade
Art. 2º
BR Lei nº 13.466, de 12 de julho de 2017 Prioridade especial das 
pessoas maiores de 80 
anos
Art. 1º
RS/Antônio 
Prado
Lei municipal nº 3.054, de 20 de outubro de 
2017
Com idade igual ou 
superior a 60 anos
Art. 2º
considerações finais. Os códigos-fonte de softwares produzidos e utilizados no 
processo proposto encontram-se disponíveis on-line .  Informações adicionais sobre 9
os códigos-fonte estão presentes no Apêndice A. 
2   ENTENDO AS DEFINIÇÕES JURÍDICAS  
A definição é um enunciado (definiendum) que explica o significado de um 
termo (definiens).  Por exemplo, o art.  3º da Lei nº 8.112 de 1990 define que “Cargo 
público é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas na estrutura 
organizacional que devem ser cometidas a um servidor”. Nessa definição, “Cargo 
Público” é o termo (definiens) e “o conjunto de atribuições e responsabilidades 
previstas na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um servidor” é o 
enunciado (definiendum). 
Atienza e Manero (1997, p. 68), na obra A Theory of Legal Sentences, 
consideram a definição como um dos quatro tipos de disposições normativas que 
incluem ainda as normas mandatórias, as normas de competência e as normas 
puramente constitutivas. As normas mandatórias funcionam, na prática, como 
imperativos categóricos e, caso sejam seguidas, oferecem razões para agir conforme 
prescrito.  Já as normas de competência e as normas puramente constitutivas 
funcionam como imperativos hipotéticos e também oferecem razões para agir caso o 
agente deseje criar, alterar ou modificar relações jurídicas.  As definições, por sua vez, 
não oferecem razões para agir, mas critérios que habilitam o entendimento das 
normas. Dessa forma, nota-se que as definições desempenham um importante papel 
no entendimento do ordenamento jurídico de uma determinada jurisdição. 
Em estudo específico sobre definições legislativas, Sgarbi (2007, p. 9-10) 
elenca os seguintes propósitos para a definição: 
a) eliminar ambiguidades; 
b) explicar algo; 
c) reduzir informações; 
d) influenciar atitudes e evitar repercussões emocionais. 
 Disponível em https://doi.org/10.6084/m9.figshare.7624604.v1, acesso de 24 de janeiro de 2019.9
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Esse mesmo autor (Ibid., p. 20) atribui à “definição legislativa” o seguinte 
significado: “todo enunciado que, sendo parte de um texto normativo (uma disposição) 
indica o significado de alguma expressão da linguagem jurídica, ou seja, o seu 
definiendum”. 
3 TRABALHOS RELACIONADOS 
A empresa IBM desenvolveu a ferramenta GlossEx (PARK; BYRD; BOGURAEV, 
2002) que permite a extração automática de termos candidatos de glossário utilizando 
um corpus com etiquetas morfossintáticas. Essa ferramenta consegue identificar formas 
variantes de termos de um mesmo conceito e oferece ainda, por meio de informações 
estatísticas, um ranking dos conceitos candidatos para o especialista da área realizar a 
análise pós-processamento. 
A  tese de doutoramento de Gaudio (2013) investigou a extração automática 
de definições por meio de um conjunto de heurísticas e métodos que foram testados 
em corpus da língua portuguesa, inglesa e holandesa. A autora tratou de três formas 
de definições:  cópula, verbais e definições de pontuação.  A estratégia proposta 
aplica-se a corpus de qualquer área e em qualquer idioma. No caso específico de 
extração de definições em textos articulados de normas jurídicas na língua portuguesa, 
Batista (2011) utilizou o processamento de linguagem natural com etiquetagem 
morfossintática para a definição de um conjunto de funções extratoras de 
características relevantes à tarefa de extração de definições.  O pesquisador utilizou um 
corpus da área de Direito das Telecomunicações e conseguiu avaliar os seus 
resultados comparando-os com um glossário da área temática que havia sido 
previamente elaborado de forma manual. 
4  METODOLOGIA 
A metodologia proposta neste trabalho utiliza como entrada o corpus de leis 
federais estruturado e anotado com etiquetas morfossintáticas pelo Google Natural 
Language Processing API, conforme conjunto de dados (datasets) produzido por 
Martim et al. (2018). Os autores aplicaram uma série de transformações textuais 
automáticas ao arcabouço de leis ordinárias e leis complementares federais do período 
entre 4 de outubro de 1946 e 12 de abril de 2017. Essas transformações prepararam 
os textos para que diferentes tipos de interpretações automáticas possam ser 
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realizadas, como a identificação de remissões, entidades nomeadas, eventos, e, 
especialmente, definições, entre outras. No artigo apresentam uma série de datasets 
com resultados de transformações da base de normas jurídicas brasileira, que 
contemplam os textos articulados das normas em representação LexML, CoNLL-U, 
representações sintáticas de sentenças obtidas com a Google Natural Language 
Processing API, entre outras. 
O processo de extração de definições proposto neste artigo é formado por 
filtros heurísticos executados de forma sucessiva em cinco passos. A Figura 1 ilustra a 
relação de cada etapa do processo: 
a) Passo 1: Filtrar sentenças candidatas (subseção 4.1); 
b) Passo 2: Isolar as Leis cujas sentenças não puderam ser processadas pelo 
parser LexML (subseção 4.2); 
c) Passo 3: Filtrar sentenças com o verbo “ser” na tag ROOT (subseção 4.3); 
d) Passo 4: Retirar as leis autorizativas (subseção 4.4); 
e) Passo 5: Remover definições de entidades nomeadas (subseção 4.5). 
Figura 1 – Visão geral da metodologia Proposta 
FONTE: Elaborado pelos Autores. 
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4.1 Passo 1: Filtrar sentenças candidatas 
As definições legislativas aparecem de diversas formas no texto de normas 
jurídicas. Uma das mais usuais é a que combina a conjugação do verbo “ser” 
seguindo de um artigo, ambos no plural ou singular. Para os fins deste trabalho, isto é, 
exemplificar o processo de extração de definições tomando-se por base o corpus 
com anotações morfossintáticas, decidiu-se por implementar esse tipo específico de 
filtro. Para extrair todas as definições, seria necessário considerar também outras 
fórmulas textuais que ocorrem na legislação. 
O dataset de sentenças em formato de texto puro, ainda sem marcações 
morfossintáticas, foi submetido ao filtro que seleciona todas as ocorrências da 
expressão “é a” com variações de gênero (“é o”), número (“são as”, “são os”) ou 
artigo determinante (“é um”, “são umas”). Note-se que este passo não se beneficia 
das anotações morfossintáticas, servindo apenas para extrair sentenças candidatas de 
acordo com a ocorrência de determinadas expressões literais. 
Por exemplo, a sentença do art. 1º da Lei nº 8.112 de 1990, “Esta Lei institui 
o Regime Jurídico dos Servidores Públicos Civis da União, das autarquias, inclusive  as 
em  regime  especial,  e  das  fundações  públicas federais”, não foi selecionada por 
não atender aos requisitos definidos no filtro de sentenças candidatas. 
Informações adicionais sobre o código que implementa este filtro são 
apresentados na seção 1 do Apêndice A. 
4.2 Passo 2: Isolar as Leis cujas sentenças não puderam ser processadas pelo parser 
LexML 
A cadeia de transformação e processamento da informação original pode, 
eventualmente, não conseguir aplicar determinada norma a todas as etapas do processo. 
As sentenças das normas são agrupadas em diretórios (pastas de arquivos) 
com arquivos individuais por sentença. As normas que não foram processadas com 
êxito até o presente estágio produzem diretórios de arquivos vazios, que devem ser 
retirados do grupo em processamento. A identificação das normas com algum erro é 
dada pela falha do comando da etapa anterior, conforme ilustrado a seguir: 
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O processo de filtragem nesta etapa é executado pelos seguintes comandos: 
A partir destes comandos são produzidos dois lotes de referências às leis:  um 
contendo as leis que não estão prontas para a próxima etapa (em 
leisausentes.txt) e outro contendo as leis que estão prontas para a próxima 
etapa (em defs0.v2.txt). 
4.3   Passo 3: Filtrar sentenças com o verbo “ser” na tag ROOT 
O terceiro passo de filtragem é o primeiro a se beneficiar da etiquetagem 
morfossintática (POS tagging), que pode ser entendida como o processo pelo  qual 
são  atribuídas  etiquetas  a  partes  de  um  texto  em  linguagem natural, contendo 
indicação de sua função gramatical no contexto da frase (GÜNGOR, 2010, p. 205). 
Os serviços do Google Natural Language Processing API permitem gerar, para 
cada sentença, um arquivo em formato JSON com estrutura específica contendo 
informações sobre POS tagging. Para o nosso propósito, analisamos em sequência os 
objetos no array chamado tokens procurando o verbo “ser” que seja o elemento raiz 
da sentença, na flexão de tempo presente do indicativo na terceira pessoa, tanto no 
plural quanto no singular. Uma vez localizada a palavra com tais características, ela 
deve ser seguida por um artigo. O teste completo considera os parâmetros: 
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grep: /opt/normas/txt-sentencas/1963/
LEI-1963-04295/*:  
No such file or directory}
grep "^grep" defs0.v1.txt | sort > leisausentes.txt  
grep -v "^grep" defs0.v1.txt | sort > defs0.v2.txt
dependencyEdge.label == 'ROOT' && 
partOfSpeech.tag == 'VERB' &&  
lemma == 'ser' && 
partOfSpeech.tense == 'PRESENT' && 
partOfSpeech.person == 'THIRD'
O termo subsequente é testado da seguinte forma para ser identificado como 
artigo: 
Informações adicionais sobre o código que implementa este filtro são 
apresentados na seção 2 do Apêndice A. 
4.4 Passo 4: Retirar as leis autorizativas 
Algumas leis relativas ao orçamento público foram editadas utilizando-se em 
sua redação estrutura pouco convencional para o idioma português, impactando o 
critério adotado pela técnica apresentada neste artigo. 
A estrutura oracional mais comumente adotada pelos idiomas, incluindo o 
Português, é chamada de Sujeito-Verbo-Objeto (SVO). No entanto, algumas leis que 
autorizam o Poder Executivo a executar determinada ação, particularmente abertura de 
créditos orçamentários, utilizam a estrutura conhecida por Verbo-Sujeito-Obj (VSO), 
produzindo, de acordo com a técnica em exposição, falsos identificadores de definição 
de termos. 
Tal estrutura oracional era mais comumente utilizada até o final da década de 
1960, mas eventualmente foi utilizada até o ano 2011.  Para exemplificar tal contexto, a 
Lei nº 4.741, de 15 de Julho de 1965, traz o seguinte texto no caput de seu artigo 7º: 
Para atender às despesas decorrentes desta Lei, no exercício de 1964,  é  o 
Poder Executivo autorizado a abrir ao Poder Judiciário - Justiça do Trabalho - 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região - o crédito especial de 
Cr$655.546.871 (seiscentos e  cinqüenta e cinco milhões, quinhentos e 
quarenta e seis mil, oitocentos e setenta e um cruzeiros), que será registrado pelo 
Tribunal de Contas da União e distribuído ao Tesouro Nacional. 
Por ser uma construção incomum no idioma, a rede neural utilizada não obteve 
sucesso em identificar o termo-raiz da frase no verbo autorizar, tendo identificado o 
verbo auxiliar como tal. 
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partOfSpeech.tag == 'DET'
Identificou-se que todas  as  formações  com  a  estrutura  oracional VSO são 
autorizações, por esta razão o filtro desta etapa separa do conjunto de sentenças 
selecionadas, o que chamamos de leis autorizativas. 
O  componente  de  software  que  realiza  este  filtro  é  chamado  de 
isautorizativo.js e o script de controle de sua chamada com exemplo de 
utilização é chamado de filterautorizativos.sh. Exemplos de chamadas são 
apresentadas na seção 3 do Apêndice A. 
4.5  Passo 5: Remover definições de entidades nomeadas 
Por fim, a última etapa de processamento do conjunto de leis federais 
brasileiras trata o caso de quando o texto define não um termo, mas uma entidade, ou 
que no sujeito da sentença contenha uma entidade nomeada como por exemplo o 
caput do art. 1º da Lei nº 7.314, de 23 de maio de 1985 (grifos nossos): 
Os vencimentos e respectiva representação dos cargos do Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas do Distrito Federal são os constantes da Tabela 
anexa, mantidos os atuais direitos e vantagens. 
Nota-se que no exemplo extraído acima, existe a identificação primordial do 
critério discutido para identificação de uma definição, que é o verbo ser seguido de 
artigo.  No entanto, no sujeito, por conseguinte definiendum, ocorre o nome de uma 
entidade, o que torna a expressão a definição não de um termo, mas de uma 
entidade, que é objeto de outro estudo. 
Os programas que executam esta etapa e exemplo de uso são apresentados 
no seção 4 do Apêndice A. 
O resultado desta etapa final é uma lista das sentenças identificadas como 
definições de termos, gravada no arquivo defs0.v5.txt, resultado da execução do 
script de controle do programa que implementa este último filtro. 
5  RESULTADOS 
O Quadro 2 contempla algumas definições obtidas com a aplicação do método 
descrito na seção 4 sobre o universo das leis federais pré-processadas por Martim et 
al. (2018). 
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Quadro 2 – Exemplos de definições extraídas pelo método proposto. 
Fonte: Elaborado pelos Autores. 
6 CONCLUSÃO 
As definições veiculadas em normas jurídicas desempenham um importante 
papel no entendimento do Direito.  Normalmente posicionadas na parte inicial dos 
textos articulados, as definições jurídicas determinam como um conceito deve ser 
entendido no contexto da norma. 
Este trabalho teve por objetivo exemplificar a extração de definições em textos 
articulados de normas jurídicas com apoio de técnicas de processamento de 
linguagem natural. A sistemática aqui proposta utilizou-se de filtros e identificou 
sentenças que seguiam uma determinada fórmula linguística (verbo “ser” + artigo). 
Os resultados presentes na Quadro 2 demonstram a viabilidade da estratégia 
adotada, e apontam possíveis usos para a técnica adotada.  O resultado da extração 
automática de definições em textos articulados de normas jurídicas pode ser usado na 
elaboração de sistemas de organização do conhecimento, tais como glossários, 
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Definiendum Definiens Referência (Lei)
Os riscos cobertos pelo 
seguro de crédito à 
exportação
são os “riscos comerciais” e os “riscos políticos e 
extraordinários”. 4.678/1965, art. 2°
Bravura
é o ato meritório que, ultrapassando o cumprimento do 
dever militar, é praticado com desprendimento e risco de 
vida.
5.020/1966, art. 42
Cargo público
é o conjunto de atribuições e responsabilidades previstas 
na estrutura organizacional que devem ser cometidas a um 
servidor.
8.112/1990, art. 3°
Para os fins deste artigo, 
valor originário
é o correspondente ao débito principal, com exclusão de 
quaisquer parcelas acessórias como juros, multa e 
correção monetária, bem assim de custas processuais e 
honorários advocatícios.
8.665/1993, art. 1º
O planejamento 
governamental
é a atividade que, a partir de diagnósticos e estudos 
prospectivos , orienta as escolhas de políticas públicas. 12.593/2012, art. 2º
Designer de interiores e 
ambientes
é o profissional que planeja e projeta espaços internos, 
visando ao conforto, à estética, à saúde e à segurança 
dos usuários, respeitadas as atribuições privativas de 
outras profissões regulamentadas em lei.
13.369/2016, art. 2º
tesauros, taxonomias e ontologias. Sistemas de indexação podem utilizar os resultados 
de processamento automático para sugerir palavras chaves (os definiendum) a um 
indexador humano. Da mesma forma, os resultados automáticos podem ajudar no 
processo de modelagem conceitual de um domínio normatizado pelos documentos, 
uma vez que permite extrair definições que possivelmente consistem em pilares 
conceituais para a área em estudo. 
Para os fins deste trabalho, que é tão somente exemplificar o processo de 
extração de definições tomando-se por base o corpus com anotações morfossintáticas, 
decidiu-se por implementar esse tipo específico de filtro (o verbo “ser”), mas vale ressaltar 
que para extrair todas as definições de um determinado corpus legislativo, seria necessário 
considerar também outras fórmulas textuais que ocorrem na legislação. Nesse sentido, 
trabalhos futuros podem aperfeiçoar a estratégia adotada neste trabalho, aplicandomais 
elementos heurísticos de obtenção de definições, bem como treinar redes neurais a partir 
dos resultados obtidos.  Trabalhos futuros também podem realizar análise estatísticas dos 
resultados, medindo especialmente precisão e revocação do corpus proposto. 
Suporte institucional 
Trabalho produzido pelo Grupo de Estudos e Pesquisas Acadêmicas do 
Instituto Legislativo Brasileiro do Senado Federal (ILB/SF), edital COESUP 004/2016. 
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APÊNDICE  A  –  Código-fonte 
Os códigos-fonte de softwares produzidos e utilizados no processo proposto 
encontram-se disponíveis on-line . As seções seguintes descrevem como o código-10
fonte deve ser usado para realizar os processamentos descritos no artigo. Arquivos 
com a extensão .sh referentes à linguagem Shell Script. 
1   Filtro 0: subseção 4.1 
O programa finddefs0.sh pode ser utilizado para filtrar o repositório de 
sentenças no formato texto utilizando expressões regulares para selecionar todas  as 
sentenças  que  possuam  “é  o”  e  suas  variações  de  gênero  e número  na 
terceira  pessoa  do  indicativo.  O  resultado  da  chamada  ao filtro deve produzir a 
primeira lista de referências às sentenças, no arquivo defs0.v1.txt. 
 Disponível online em https://doi.org/10.6084/m9.figshare.7624604.v1, acesso de 24 de janeiro de 10
2019.
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./finddefs0.sh | sort > defs0.v1.txt 
2 Teste de sentença processada pelo Google Compute Engine: subseção 4.3 
Arquivo filterdefs0.sh deve ser chamado da forma: 
3 Filtro para separação das sentenças autorizativas: subseção 4.4 
Exemplos de utilização: 
Para excluir autorizativos do grupo principal, cuja versão no processo passa se 
chamar defs0.v4.txt: 
Para produzir o grupo das leis autorizativas e guardá-lo no arquivo  
defs0.v3-autorizativas.txt: 
4 Identificação de definições de entidades: subseção 4.5 
Exemplos de utilização: 
Para excluir do conjunto resultante as sentenças que definem entidades e 
guardar o novo conjunto no arquivo defs0.v5.txt: 
Para criar um grupo das sentenças que definem entidades a partir do conjunto 
atualmente selecionado: 
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./filterdefs0.sh > defs0.v3.txt
./filterautorizativos.sh --nomatch > defs0.v4.txt
./filterautorizativos.sh --match > defs0.v3-autorizativas.txt
./filterentities.sh --nomatch > defs0.v5.txt
./filterentities.sh --match > defs0.v4-entidades.txt
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